
C0MISSX0 DA ORGANIZAQX0 DO ESTADO E DOS MUNICiPIOS 

ATA DA 13R REUNIXO 

Aos tres dias do  ms  de abril de hum mil novecentos e oitenta e nove, as 

09:30 horas, na Sala de ReuniOes das ComissOes, reuniu-se a Comissão Te 

matica da Organização do Estado e dos Municipios sob a Presidencia 	do 

Senhor Constituinte Deputado Djalma de Almeida  Cesar,  com a presença dos 

seguintes Senhores Constituintes: Deputados Raul Lopes, Neivo Beraldin , 

Paulino Delazeri, Gernote Kirinus e  David  Cheriegatte. Havendo número  re  

gimental o Senhor Presidente declarou iniciada a reunião solicitando ao 

Secretrio da Comissão que fizesse a leitura da Ata da reunião anterior. 

É pedida dispensa da leitura da mesma pelo Senhor Constituinte Deputado 

Paulino Delazeri. A mesma 6 colocada em votação -Aprovada. Em seguida o 

Senhor Presidente passa a palavra a Doutora Idilia Debora Gineste(Asses-

sora Juridica da Comissão), para que a mesma procedesse a leitura do Re 

gimento Interno desta Comissão juntamente com o respectivo Parecer. 	Os 

mesmo  so  colocados em votação - Aprovado. Em seguida o Senhor Presiden 

te passa a palavra ao Senhor Constituinte Deputado Gernote Kirinus, Rela  

tor  da Comissão, para que o mesmo apresentasse para discussão aos 	mem 

bros da Comissão o Anteprojeto desta Comissão Temtica. Em seguida o Se 

nhor Relator passou a leitura de cada artigo do Anteprojeto as interpela  

goes  feitas pelos membros presentes, conforme notas taquigraficas em ane 

xo. Devido ao adiantado da hora, o Senhor Presidente  props  para que a 

leitura do Anteprojeto fosse retornada ã. tarde, no hor;.rio das 16:00  ho  

ras. A propositura foi acatada por todos os membros presentes. 0 Senhor 

Presidente deu por suspensa a reunião, convocando os Senhore Constituin 
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tes para que retornassem a Sala de Reuni6es no horrio mencionado, para 

que dessem continuidade a reunião. Reiniciados os trabalhos, 	comparece  

ram  a reunião, os Senhores Constituintes Deputados Raul Lopes, Pedro To 

nelli, Gernote Kirinus,  David  cheriegatte, e tambem a presença do Senhor 

Constituinte Deputado Candido Bastos, Vice-Presidente da Comissão Consti 

tucional. 0 Senhor Presidente solicitoi ao Relator que prosseguise 	com 

a leitura do Anteprojeto, no ponto que se havia parado anteriormente. 0 

Senhor Relator passou a fazer a leitura dos artigos finais e consequente 

mente passou a responder as indagag6es formuladas pelos Senhores Consti-

tuintes presentes, conforme notas taquigrL.ficas em anexo, devidamente e 

numeradas na sequencia da reunido. Nada mais havendo a tratar o Senhor 

Presidente encerrou a presente reunião da qual para constar e produzir' 

seus efeitos legais lavrei a presenta Ata, que depois de lida e aprovada  

sera  assinada pelo Senhor Presidente e por mim, Sandro Alberto Figueire 

do, SecretL.rio da Comissão. 



É o Parecer. 
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COMISSÃO TEMÁTICA DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO E DOS MUNICÍPIOS 

PARECER A PROPOSTA DE REGIMENTO INTERNO DA COMISSÃO TEMÁTICA DA ORGANIZA 

ao DO ESTADOS DOS MUNICÍPIOS. 

A presente proposta visa a proposição de um Regimen-

to Interno desta Comissão Temetica da Organização do Estado e dos Munici 

pios, como dispOe o  art.  11 do Regimento Interno da Assembleia 7-Estadua1 

Constituinte. 

Ao analisarmos a presente propositura vimos estar a 

mesma de acordo com os dispositivos do Regimento Interno da Assembleia 

Constituinte Estadual e do Regimento Interno da Assembleia Legislativa 

do Estado. 

A proposta do Regimento Interno desta Comissão 	tem 

o objetivo primordial de disciplinar os trabalhos desta nos seus âmbitos 

mais peculiares e especi ficos, sem contudo desviar-se das normas regen-

tes do Regimento Interno da Assembleia Constituinte Estadual e do Regi 

mento Interno desta Augusta Casa de Leis. 

Assim sendo, é o nosso Parecer FAVORÁVEL, opinando-

se pela sua Aprovação. 
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O SENHOR DIVANIL. MANSINI - .. numa Constituição Federal  ern.  ' 

que baixa ate um limita para o elei  

tor  que O cidadão atinge a maioridade aos vinte e um anos. 
,de 

Eu acho que a aptidão dapamistaxi independerákião' 

sei o assunto. 

Era o que eu queria dizer. 

O SENHOR PRESIDENTE(Djalma de A.  Cesar)  - NOs agradecemos a 

sua presença e sua 

intervenção nos trabalhos desta reunião. 

0 SENHOR  DAVID  CHERIEGATTE - XXXXXIMNIDEX Senhor Presidente, s6 

antes de encerrar, eu gostaria de 

levantar, infelizmente na votação do Regimento Interno não me 

3 trA 
ocorreu, -,eao me ocorrendo agora. 

Um dos membroo titulares desta xeml*xx comissão 

o Deputado Algaci Tiilio, indicado pelo PDT, membro titular. 

O Deputado Algaci Tdlio, durante o processo de votação, estará 

ausente, porque ele se encontra em regime de ligenga. Então, eu 

acredito que o suplente do PDT teria que ter o direito do voto 

como membro idadtxxx titular, porque o Deputado titular es-bá  fo-

ra da Assembleia. Mas, como a maioria absoluta tem que ter no '-

mínimo a maioria mais um dos titularesEmixxm eu acredito que o 

Deputado suplente do PDT devia ter este direito de titular. 

(CONVERSAS PARALELAS) 

O SENHOR PRESIDENTE(Djalma de A.  Cesar)  - Os trabalhos estão' 

suspensos e iremos 

reiniciá-los 'as 15:30 horas ou no caso, então, logo apOs 	o 

encerramento da Sessão Plenária. 
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0 SR. PRESIDENTE (Djalma A.  Cesar)  - Reabertos os trabalhos. Dando pros-

seguimento portanto a reunião iniciada na parte da ma 

nhã, ricis concedemos a palavra ao Deputado Relator, Gernote Kirinus, para 

que prossiga na exposição do seu relatório. 

O SR. GERNOTE KIRINUS - Prosseguiremos a leitura da Subseção II. 

Da Procuradoria Geral do Estado. 

Aqui no caso se algum Deputado quiser aventar a obser-

vação feita ainda pela Sessão de de manha, podia ser retirado através 

de emenda supressiva o aspecto com mais de 35 anos, isto fica a crité-

rio dos Deputados, mantenho no relatório e espero que venha emenda nes-

se sentido. 

O R.  CANDID°  BASTOS - Aposentadoria com proventos integrais oto aos 

30 anos de serviço? 

O SR. CLEVERSON - Da  mesma maneira que ... 
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O SR. CLEVERSON:- ... da mesma meneira que a Magistratura e o Ministé- 

rio('?) público. Trinta anos. 

(CONVERSAS PARALELAS) 

O SR. CANDIDO BASTOS:- Trinta, mas tem que ter cinco de serviço públi-

co. E se no tiver cinco tem que completar. 

O SR. GERNOTE KIRINUS:-(Le - Subseção  III  da Defensoria Pública)  

(Le  ate Artigo 33) 

Havia uma proposta aqui que legislava 

tituição sobre isto ai. Nós pensamos que seria remessivel(?) na lei com 

plementar. 

(Continua Lendo após o Artigo 33)  

(Le  ate Inciso IV - a e b). 

Havia na proposta aqui feita Comissão um arti  

go  que dava aproveitamento de advogados da administração direta e indi-

reta para dirimir, preencher as vagas que RHX20011 criadas com essa cria-

ção da Defensoria 

No entanto nós achamos que em primeiro lugar  pen  

samos, pensamos não, temos certeza que e inconstitucional, a Constitui-

ção prevê o concurso público, mas mesmo assim se for da vontade políti-

ca e dos senhores Deputados...(inaudivel) não caberia aqui e sim caberia 

talvez, nas disposigOes transitórias, porque e um aspecto de transitorie 

dade. Seria apenas para o inicio da formação... 
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0 SR. GERNOTE KIRINUS - ... apenas para o inicio da. formagao deste  Or  

gao. Portanto, a Comissao se definiu... (inin 

teligivel).  

(le  os  arts.  34 e 35) 

0 SR.  CANDID°  BASTOS - S6 uma questao. A minha dlIvida e a seguinte: 

no  art.  35, inciso •IV, letra "e• prev e o nIlme-

ro de vereadores "mínimo de nove máximo de vinte e um nos municípios 

de ate um milhao de habitantes"; na letra"b" "mínimo de trinta e tres 

e máximo de 41 nos municípios de mais de 1 milho e Menos de 5 milh6es1 

na letra "C" o mínimo de quarenta e dois. N.o sempre impar o  name  

ro de vereadores? Eu acho que  al  e um equivoco. 

O SR. ELOY MEZADRI - E da Constituigao Federal,  art.  29, inciso IV, 

alínea. "c":  "minim  de quarenta e dois e máximo 

de cinquenta e cinco nos Municípios de mais de cinco milhOes de habi-

tantes" 

O SR. GERNOTE KIRINUS - (comega a ler o  art.  36 do Anteprojeto). 
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O SR. GERNOTE KIRINUS - ( esta Rendo o  art.  36 , termina de ler ) 

(  le  artigo 37 e 38 ) 

D6. para perceber que a Constituição Fede- 

ral deixou muito pouca brecha para o Estado e  at  para os próprios 

municípios inteferir nas suas sugestOes. 

O SR. CANDIDO BASTOS - Com relação s contas que ficarão 60 dias 

disposição de qualquer contribuinte. Essas contas 

ficarão na própria Prefeitura ou em um local  pre-  determinado ? 

O SR.CLEVERSON - A lei vai estabelecer o loca 4  talc etc,  evidenete 

que a Constituição Estadual pode estabelecer isso. A 

ederal não diz isso, a lei que vai ewtabelecer. 

iD SR.CANDIDO BASTOSZ- Não sei se ... 

O SR.GERNOTE KIRINUS - Caberia aqui uma emenda aditiva do Deputado. 

O SR.CANDIDO BASTOS - Gostaria de ouvir do relator dessa comAssão 

ou dos membros, se devemos ir ao detalhe ou dei-

xar que ela seja regtlamentada numa lei complementar. Fica aquele 

problema, n-cis  deixamos no ar ? A norma federal ficou um pouco... 
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0 SR.  CANDID°  BASTOS : A norma federal ficou um pouco solta.  

it ... as contas ficarão anúalmen- 

te à disposição..." Eu entendo que deve ser o Prefeito, porque 

ele encerrou o balanço. " Anualmente..." - apeis o encerramento 

do balanço, talvez antes de mandar para o Tribunal de Contas. 

O SR. GERMOTE KIRINUS : Eu sugiro ao Deputado que faça uma Emen 

da Aditiva. 

O SR.  CANDID()  BASTOS : " Fica à disposição..." Ai vem aquela - 

histOria em que o Prefeito pode alegar 

O dizer, não, está lá na contabilidade da Priffeitura. Não 

isso o que a Lei deseja. A Constituição prevê que fique num lo- 

cal à dosposição. Isso ficou um pouco solto, não diz aonde, se 

na Prefeitura, se na  Camara.  Talvez tenha que ser na Prefei-

tura. A  Camara  vem depois. 

O SR. GERNOTE KIRINUS : t menos coibitiva. 

O SR.  CANDID°  BASTOS : t mais democrático na  Camara  

O SR. GERNOTE KIRINUS : Continua a leitura 

sEçAo II 

Da criação, Incorporação, Fusão e Des-

menbramento de Municípios. 

Artigo 39:  (Le  o Artigo e incisos I , 

II, III, IV e V. 

V- distancia, em vias de acesso rodovi-

ário, não inferior a dez quilOmetros entre o perímetro urbano de 

sua sede e o da sede do Município de origem; 

Vias de acesso rodoviário foi observa-

ção nossa, porque existe, por exemplo, a criação do La4o de Itai-

pu , Municípios em linha reta, que distam do seu Município, 7 Kms., 

mas que se for praticado por vias de acesso normal rodoviário, 

flz uma volta de 	37 Kms. 

Portanto, ao inserir " vias de acesso 

rodoviário", estaríamos possibilitando também esses acidentes 
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geográficos fossem contemplados na hora da criação de um Muni-

cípio. 

22  : (Le). 

§ 32  : (Le). 

§ 42 : (Le): Se o comparecimento...". 
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0 SR. GERNOTE KIRINUS-(Lendo - página 21 - § 42 - "Se o com- 

parecimento ...") 

Achamos por bem introduzir este Artigo 

ate para dar um ... para evitar o que tem occorido j¡J_  am  mu-

nicípios que se viabilizam economicamente e às vezes não se 

viabilizam pela sua população ou eleitores. Muncilpio que se 

viabiliza pela sua população e eleitores às vezes cerece de 

autosúficiencia econômica. 

tRxmx2EgaNxiRmiamxmxpigimmx22xxxetkRNARk& 

XXXxxxRazxkmigiiihasxMminmpm**kxmaxlcxxxlc* 

Aqui nOs aproveitamos basicamente o que 

foi proposto em Comissão e parece que uma pequena alteração.. 

com alteragão do pi parágrafo 22 na propositura inicial. 

0 SR. ELOI - Parágrafo 32. 

0 SR. GERNOTE KIRINUS - t s6 uma questão de redação. 

XR. 	 (Le  - CApiTULO  III  - Das REgiOes Metro- 

politanas ...) 	  
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O SR. GERNOTE KIRINUS: (lendo) 	22, 32: Artigo 43, Artigo 44, § tnico, 

e Artigo 45. 

Aqui pesa a ausencia do Deputado Neivo Beraldin, ele 

tinha uma proposta, uma Emenda, e eu devo dizer o seguinte: a emenda, 

realmente chegou Is nossas mios, pois eu havia informado, hoje pela ma-

nhã, que no havia chegado. Ocorreu-me, depois, examinando, que ela 

chegou. E ela propoe, j4, a criação aqui no texto a criação da região 

metropolitana de Curitiba. NOs achamos por bem que seja remetido I 

Constitucional, para que seja amparado, acolhido, em lei, em disposi -  

goes  transitarias. o que no impede, também, que possa ser adicionado 

aqui. Mas, pode ser feita uma emenda aditiva. 

O SR. PRESIDENTE A palavra est4 livre. 

Reinando o silencio, esta Presidencia ter 4 que abrir 

prazo para o recebimento das emendas ao relatório 

apresentado pelo Deputado Relator. Eu proporia um prazo de  at  amanhã, 

Is 12 horas. Porque recebida as emendas eu as encaminharia ao Deputado 

Relator para exarar o seu Parecer. 

O SR. PEDRO TONELLI: Tendo em vista uma certa dilaggo das outras  co  - 

missoes, também, numa an4lise breve, porque eu recebi 

o Projeto faz uma hora, eu recebi a cOpia do anteprojeto e hoje pela 

manhã, infelizmente, eu não pude comparecer I Comissão, que foi trata-

do de tomar conhecimento do anteprojeto, para poder ter uma opini5o 

mais aprofundada. Mas, me parece que caber 4 uma serie de  emends  a 

este anteprojeto. 

Então, eu sugeriria que pudessemos dilatar um pouco 

este prazo, prazo de discussgo e aprovaggo. A Comissão de Ordem EconO-

mica e Social, da qual faço parte, também, eles pretendem concluir .. 
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PEDRO TONELLI -... eles pretendem que a gente conclua o relató- 

rio ate dia 10. E talvez fosse gestiona 

do junto Comisso Constitucional, no sei, inclusive o próprio 

regimento dá um tempo desde o termino do prazo para apresenta0o 

do anteprojeto pelo relator da comisso tmática que está previs- 

to no artigo 16 ate o encaminhamento nós temos do dia 

ate 6 de abril que  so  15 dias. Ento, nós já 

as audiencias ptablicas.  

22 de março 

para dar 

muito im- um espaço maior, para 

cedemos 

0 que e 

portante. Mas eu proporia, caso fosse necessário que nós dilatás 

samos um pouco os prazos já que no  sera()  cumpridos os prazos do 

regimento nas demais comissOes. Porque se nós apresentarmos as 

emendas amanh'g e depois da  manila"  vamos discutir as emendas, na 

realidade se garante que vamos concluir depois da mankle" para na 

5 feira nós podeLmos entregar Comisso Constitucional o ante-

projeto. 

Ent'go, que o senhor Presidente possa ges-

tionar junto ao presidente Bazilio zanusso, junto ao relator Cai-

to Quintana e ao Presidente da Constituinte que o correto seria 

a a1terag5o do regimento, mas no sei se há necessidade diss. 

Ent.6o, eu acho que nós temos que ter um 

tempo maior. 

RAUL LOPES - Perfeitamente Achei pertinente o aparte do compa-

nheiro Pedro Tonelli porque hoje ainda no plenário da Assembleia 

assisti para espanto e surpresa de algumas outras comissOes de 

que a nossa estava pronta. E algumas outras disseram, "mas como?" 

E eu disse, trabalhando, ainda de uma 

forma jocosa, nós trabalhamos.  

En-Ca.°, acho que nós poderi mos dar um 

pouco mais de flexibilidade para que nós possamos que em apre-

sentando nós vamos apreciar e discutir. 

PRESIDE= (Djalma A.  Cesar  ) -Eu quero apenas lembrar que qual-

quer emenda poderá ser apresentada à Co- 

misso Constitucional. 

GERNOTE KIRINUS - 
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GERNOTE KIRINUS - Eu entendi,  at  gostaria de me socorrer às no- 

tas taquigráficas e à Ata que na nossa 

reunik de 4-q feira foi solicitado, inclusive a esse relator que 

fosse apresentasse, se bem que no oficialmente, já 6-q. feira um 

trabalho para que os Deputados. pudessem no fim de semana ler e 

já ir preparando as suas emendas, Embora no se tenha ainda apre 

sentado o texto definitivo. 

Eu forcei a barra, se me permite o termo, 

com o pessoal, inclusive com a D6bora e o Eli, ncis ficamos  at  

feira à noite junto ao Cleverson exaustivamente trabalhando 

para podermos  at 	feira à tarde termos datiligrafado o texto 

e deixado nos gabinetes parlamentares. At foi exigido este es-

forgo  extremo do relator para que se agilizasse. E que hoje já 

estaríamos examinando a apresentag"go já com possibilidade de 

se receber emendas mais rapidamente. 

Eu considero 	 
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O SR. GERNOTE KIRINUS:-... com possibilidade de receber Emendas mais / 

rapidamente. Eu considero as propostas, no entan 

to lavro o meu protesto aqui, pois nao precisaria ter forçado o traba-

lho .irduo dos companheiros que nos assessoram. izemos um acordo,  ex-/  

tra-oficial que ate 62-feira a terde teria, trabalhamos o fim de-sema-

para apresentar hoje,e ate hoje poderia receber Emendas, agora uma / 

hora vale uma coisa outra vale outra, a gente se esforça, trabalha noi-

te a dentro, inclusive com trabalhadores gratuitos, que estão aqui sem  

Onus,  sem nada, a trabalhar ate tarde, para depois se voltar atr6.s e / 

dar mais prazo. 

O SR. PEDRO TONELLI:- Eu primeiro gostaria de salientar o esforço que/ 

houve, da parte do R lator em nos colocar, na da 

ta de hoje, o anteprojeto em mãos. 

cho que nós concordamos que talvez precisaria/ 

mis tempo, só que nós temos que analisar o seguinte:- o prazo para nós 

apreciarmos e de 15 dias, desde que tomado o conhecimento do anteproje 

to e 15 dias, não pode se reduzir.  á 48 horas, de maneira nenhuma. 

Entao reconhecemos o trabalho do Relator, mas quere 

MS um prazo para apreciá-lo. Eu quero dizer e deixar registrado que nós 

n o vamos aprovar nada, não vamos engulir goela abaixo nem agora, nem/ 

na Comissão Constitucional, nem no primeiro turno, nem no segundo turno 

Nós queremos um prazo porque necessário se faz a apreciagao dos setores 

organizados da sociedade, vamos nos basear em Pareceres deles e as E-

mendas serão feitas com base numa anilide da opinião pi5blica, porque 

ela interessa esta Constituição: para nós nao, daqui uns dias nós esta 

mos 1.6. na roga, no somos nen mais Deputados. Agora, nos temos que ter 

prazo senão nós vamos anlisar sem analisar ou engolir um negócio que a 

gente no sabe nem o que e que e. 

Então eu quero deixar claro que louvo e esforço do 

Relator e de sua equipe nos apresentando o anteprojeto, mas. acho que/ 

devemos ter o tempo previsto para podermos analis6.-lo. 
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Este tempo est.5. no REgimento, s6 que nos foi roubado 

porque no tínhamos RelatOrio, no tínhamos nada, e nOs Deputados pre-

cisamos estudar e analisar profundamente. 

0 SR. RAUL LOPES:- Eu ouvi alguma coisa aqui de manha com relagao 'às/ 

XXX Emendas populares que no dikatim deram entrada 
/1\  

ou no tiveram acesso .6.s nossas ComissOes, ou no tiveram o endereço/. 

certo para que nOs pudéssemos apreci.i-ias devidamente. 

Louvo também o trabalho e o esforço de nosso Relator, 

diga-se de passagem, que eu, num assessoramento, por zelo para no atra 

Falhar o trabalho do nobre Relator, entreguei o meu anteprojeto 2a-feira 

trabalhei também incansavelmente para que pudesse entregar. De sorte /  

qua  eu me permito  at  abreviar o tempo que o REgimento interno preve,e 

eu porporia a jornada de amanha, o dia inteiro para que nOs pudesse-/ 

mos fazer a entrega 4a-feira. 

0 SR. PRESIDENTE:-(Djalma de Almeida  Cesar):-  Eu quero apenas dizer Xlei, 

aos Srs. Deputados que / 

na condição de Presidente eu fui obrigado a cobrar o anteprojeto. N6s/ 

vamos fazer a coisa de um modo democrático. 

Eu quero apenas fazer a leitura do Artigo 15 do 

REgimento Interno da Constituinte... 
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O SR. PRESIDENTE ( DUALMA DE ALMEIDA CESARO- Artigo 15 do nosso REgimento 

INterno, da Constituinte , que diz o seguinte:  

Le  Artigo. 

Agora, caberá ao relator da comisso constitucional 

e, de acordo com os Srs. Deputados resolverem sobre o prazo da entre- 

ga do trabalho. No sei se, seria valorizado o prazo de Iiinte e qua- 

tro, trinta e seis , quarenta e oito horas, para que os Srs. Deputa- 

dos pudessem apresentar Emendas, para que nOs pudéssemos atender a 

todos. A Comissão Temática, tendo como relator o Deputado Gernote 

Kirinus,n6s queremos entregar o nosso Projeto aprovado, e, no mínimo  

at  sexta-feira; no sei se  at  amanha b.s 16:00 h daria tempo sufi- 

ciente. 

O SR. PEDRO TONELLI- Não podemos simplesmente prejudicar uma etapa 

dos trabalhos .Cinco dias, se amanha o Kirinus , 

no prazo de mais cinco dias puder apresentar, contados a partir do 

dia de amanha contactar também com os membros da Comisso Temática, / 

no prazo d quatro dias.  Le  artigo sobre o prazo 

O SR. PRESIDENTE ( DJALMA DE ALMEIDA CESAR)- Se o prazo tiver que ser 

prorrogado? 

O SR. PEDRO TONELLI- Aqui vao os anteprojetos mais as audiencias 

blicas .Esgotados mais Tainze dias por no termos 

O prazo de discussão e aprovagão—Nosso objetivo 4 discutir os traba;1, 

lhos. 

O SR.  CANDID()  BASTOS-,Quero inicialmente, dar os parabéns ao relator / 

Gernote Kirinus e a equipe que o assessorou , bem como 

aos membros desta Comissão. 

0 presidente Djalma tem toda a razao em procurar 

cumprir os prazos reais determinados pelo prOprio Regimento Interno 
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que podem ser feitos  at  o dia seis de abril. 

Se a Comissao Temática no conseguir chegar  at  1A, mes- 

mo com a prorrogagao 
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O SENHOR CINDIDO BASTOS - ...mesmo com a prorrogação das 

propostas populares e tudo mais, 

que foram feitas ate dia vinte de março. Porque se nós pro-

curarmos a decomposição do próprio cronograma possível da 

Assembleia Estadual Constituinte, se nós concluirmos ate seis 

de abril o encaminhamento da proposta deste AnteProjeto das 

ComissOes Temáticas para a Comissão Constitucional, que lá 

também entrará em uma nova fase de discussão, de prazo de emen-a 

das, Rtnox  etc. etc,  ate chegar o prazo da primeira discussão 

em Plenário. Eu acho que nós teremos todo o tempo necessário 

para toda e qualquer, proposta, substitutivo, seja lá o que ' 

for, no decorrer deste prazo Porque mesmo que nós chegarmos' 

a seis de abril com o cronograma proposto e possível nós esta 

remos com a Constituição, no  minim,  para quatro de setembro 

para ser promulgada. 

Imagine só, Ilustres Deputados, se nós dermos 

mais quinze dias aqui e se lá na Constitucional for mais 

dez dias, mais cinco dias, nós não cumpriremos o prazo da  pro  

mulgagão da Constituição Federal. 

Então, eu acho, perfeitamente, viável não tolerar 

direito e a oportunidade de cada um de nós, se for dado nesta 

primeira fase, as quarenta e oito horas que o Presidente pro-

ID6Q, Daremos um prazo sucinto para cumprirmos ate seis de abril 

e as demais etapas serão discutidas e analisadas na Comissão' 

Constitucional no caso. 

Então, eu acho que seria uma colaboração... 

(DISCUSSÃO SOBRE 0 HORARIO DA PRÓXIMA REUNIÃO) 

O SENHOR PRESIDENTE(Djalma de A.  Cesar)  - Então, amanhã nós 

não teremos reunião 

e marcamos uma próxima para quarta-feira, 'as 9:30 horas. 

As Emendas serão apresentadas ximx ate as 9:30 

horas. Pi medida que elas forem entrando esta presidencia  pas- 
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O SR. PRESIDENTE: Sob a proteção de Deus e havendo "quOrum" legal. decla-

ro aberta a reunião da Comissão Temática da Organizagãc 

de Estado e Municípios. 

Inicialmente, nOs queríamos conceder a palavra ao nos-

so Secretário Executivo para que proceda a leitura da Ata da reunião an-

terior. 

O SR. PAULINO DELAZARI: Peço a dispensa da leitura da Ata. 

O SR. PRESIDENTE: Em discussão a Proposição do senhor Deputado Paulino 

Delazari. Aprovada, portanto a dispensa. Em seguida, et 

gostaria de ratificar aquilo que j4 fora comunicado em reunião da sema-

na prOxima passada. A partir de hoje  at  52 feira, neis vamos discutir, 

votar o relatOrio do Deputado Gernote Kirinus, como igualmente nOs vamoE 

discutir e votar asemendasapresentadas. Desta forma, ncis precisamos es-

tabelecer alguns critérios, para que nOs possamos concluir os trabalhos 

desta Comissão. NOs entendemos que precisamos dar atendimento, também, 

ao que determina o Regimento Interno da Constituinte Estadual. E assim, 

atendendo solicitação do Deputado Davi Cheriegate, está sob minha mesa 

a proposta de regimento interno para esta Comissão. Na verdade 4 quase 

que uma cOpia daquilo que j4 está inserido no regimento interno da Cons-

tituinte. Acredito que todos os senhores Deputados receberam a cOpia, j4 

h4 10 dias atr4s. Mas, de uma uma forma genérica, 4 praticamente ccipia 

como j4 disse, do regimento interno da Constituinte. 

Apenas eu quero ressaltar que no artigo 62 deste nosso 

regimento interno, este artigo 62 determina que  (le  artigo 62). 

Todos sabemos que ... 
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PRESIDENTE (Dlalma A.  Cesar  ) -... todos sabemos que qualquer Depu-

tado que esteja presente poderá discutir e 

e terá o direito de voto, cinco minutos improrrogáveis. 

3) Aos convidados 15 minutos. Por hora 

no temos convidados nenhum. Prorrogado mais 10 minutos a critério 

da maioria dos seus membros presentes. ibumuxuakxxxdixiaxx 

E uma outra divida que eu ate fui questio 

nar ali fora, um dos relatores que elaborou o regimento interno ' 

da Constituinte Estadual, e com relagao aqui no artigo 7, do nos-

so regimento interno, pela cOpia que eu tenho do regimento inter-

no da Constituinte, encerrado os trabalhos passar-se-6 s libera-

gOes. 

1 - Ressalvadas o disposto no artigo 5, as liberagOes 

serão tomadas pelo voto da maioria absoluta de votos, presente a 

maioria dos membros titulares confo 	lie artigo 20 do regimento in-

terno. 

Eu entendo que pelo que está escrito o 

quorum para que esta reuniao possa ser aberta e tenha o seu prosse 

guimento normal, ncis precisamos 50% mais 1 dos titulares. 

Entao, confolme artigo 20, para que possa 

mos deliberar e a votagao ser válida para que o próprio relatOrio 

do Deputado Gernote Kirinus, inclusive, as emendas para que este 

relatOrio e estas emendas sejam aprovadas há necessidade conforme 

diz o regimento interno, há necessidade de 50% mais 1. A maioria 

absoluta e no a maioria simples. 

Entao consultei nossos assessores jurídi-

cos da Casa e a interpretag6o, no meu entender, é esta. Entao pa-

ra que possamos deliberar e aprovar uma proposigao daqui para a 

frente nós vamos precisar que  eta  proposigao, este relatório e es 

tas emendas que serao apresentadas, eles tenham a maioria absolu-

ta de votos favoráveis. A maioria dos membros e no a maioria dos 

presentes. 

Entao, as coisas vao ficar um pouquinho ' 

dificultadas em relagao, a no ser que nós deliberemos de outra 
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forma. 

RAUL LOPES - Presidente, eu estava ouvindo, mas estava procurando 

aqui no projeto e me perdi na audigao. E 

quer me parecer que eu pude alcançar o seguinte. Para nOs analisar 

mos, apreciarmos e apresentarmos emendas é preciso que tenhamos a-

qui a maioria dos Deputados da Comisso. 

PRESIDENETE (Djalma A. Cesar - Para que a Comisso funcione  pr&  

cisa de 50% mais 1. Mas almax para que se-

ja aprovada é preciso a maioria absoluta de votos favoráveis da 

Comisgao. A maioria absoluta da Comisso. 

Como a Comisso tem apenas 11 membros ti-

tulares, porque o Deputado Erondy  Silveri°  renunciou. Entao, vamos 

precisar de 6 votos favoráv eis, mesmo tendo 6 Deputados presen-

tes. 

PAULINO DELAZari - A comisso é composta de 11 membros e o regi- 

mento interno preve 12 membros na Comissão 

Entao , se houve uma renUncia, ela deverá ser preenchida com uma 

substituigao, no pode ficar vaga a função. Entao, teremos que  re  

calcular todas as participagOes partidárias e indicar novamente ' 

outro participante na comisso. E fundamental. 

Parece que o regimento interno prevê is- 

so. 

PRESIDENTE (Djalma A.  Cesar)  - Entao eu pediria nossa assesso- 

ra juridica Dra. Debora 	 
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OSR. PRESIDENTE:-(Djalma de Almeida  Cesar):-...  que a nossa assesso 

ra jurídica, Dra. Debora 

que tomasse providencias no sentido de fazer com que o PTN, Partido 

Trabalhista Nacional; -4 que o grande problema é que o Erondy estava 

aqui na Comissão representando o R5214 PTB, o PTB tem agora dois Depu 

tados, eram tres. COMO o Deputado deixou o PTB e formou aqui a banca 

da do PTN, eu não sei se o Erondy teria o privilegio, tendo a sua / 

Bancada sé um Deputado de estar presente aqui. 

O SR.  DAVID  CHERIEGATE:- Sr.Presidente, no meu entendimento, Daros, 

me parece que o PTB teria que indicar um / 

atro no lugar do Erondy, não é isso? 

O SR. DAROS:- No, veja bem, o que acontece é o seguinte:- todos os 

os Partidos devem estar representados em todas as Co-

missOes, esta vaga e do PTN, se ele no indicar ninguém no fica / 

ninguém. 

O SR.  DAVID  CHERIEGATE:- Mas, e o PTB7 

O SR. DAROS:- Ai vai para outra Comissão. 

O SR. PRESIDENTE:-(Djalma de Almeida César):- Eu quero propor o se 

guinte:- boje 111/06XXX 

nOs vamos tomar conhecimento do RelatOrio do Deputado Gernote  Kin - 

nus, e amnhã todos terão o proza para Emendar, e ate 16. nOs podemos 

de uma forma consensual estabelecer um critério para discutir e vo-

tar a matéria. 

0 SR. RAUL LOPES:- Estas Emendas serio apresentadas aqui mesmo, nes 

ta Reunião? 

0 SR. PRESIDENTE:-(Djalma de Almeida  Cesar):-  1318 Aqui mesmo. 

0 SR.  DAVID  CHERIEGATE:-  SO  uma divida, o quorum e de titulares ou/ 

suplentes, na ausência dos titulares? 

0 SR. PRESIDENTE:-(Djalma de Almeida  Cesar):-  Não, na falta do titu 

lar o suplente poder 

participar, sé que terá que ser do mesmo Partido, se faltar um 234.)§t 

Deputado do PF1 alguém do PFL, poder6. substitui-lo. 
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O SR.  DAVID 
 CHERIEGATE:- Porque tem um suplente do PFL j¡aindicado/ 

Comissão. 

O SR. PRESIDENTE:-(Djalma de Almeida  Cesar):-  Então eu apenas queria 

lembrar o seguinte:-

No Artigo 10 do Regimento Interno, nós temos que 

aprovar isso hoje, diz que fica vedado pronunciamento sobre matéria 

vencida. 

O SR. PAULINO DELAZARI:- Sr. Presidente eu pediria que se deixasse 

isso para amnhã, porque, de fato, eu ainda 

não tomei conhecimento. 

O SR. PRESIDENTE:-(Djalma de Almeida  Cesar):-  Eu vou fazer a leitura. 

"Fica vedado o pedida 

de vistas, exceto se a critério do Presidente da Comissão houver tem 

po disponível dentro do cronograma". Nós não temos mais tempo dispo 

nível, portanto desde j esta Presidencia determina que não 15).t  dark  

vistas, portanto nós temos de de manha ate a noite para que pOssa-/ 

mos de uma forma democr6Itica e consensual apresentarmos o anteproje 

to, ate 5-feira. Ate 5-feira de manha, após o que fica prejudicado 

Então eu gostaria que a nossa Assessora Juri 

dica lesse a Proposta do Regimento Interno, desta Comissão. 

A SRA. SECRETARIA:- (Débora):- Passa a ler o R gimento Interno da 

Comissão. 
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A SRA. SECRETARIA-  Le  -Proposta do Regimento Interno. 
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A SENHORA SECRETARI(Debora) - (Termina de ler proposta do Regimento 

Interno). 

O SENHOR PRESIDENTE(Djalma de Almeida  Cesar)  - E aqui es-Li o Pare-

cer do Deputado Rela  

tor  sa Proposta do Regimento Interno. 

A SENHORA SECRETARIA (Debora) -  (Le  o Parecer do Relator). 

O SENHOR PRESIDENTE(Djalma de Almeida  Cesar)  - Em discussão a pro-

posta doRegimeno 

terno com o Parecer. 

O SENHOR PAULINO DELAZARI - Para mim não ficou muito claro e eu gos-

taria que fosse relido o quOrum para de 

liberação da Comissão, porque ficou bastante confuso na leitura. 

O SENHOR PRESIDENTE(Djalma de Almeida  Cesar)  - Com relação ao Artigv) 

20. Já que eu tenho 

dúvida,então, eu peço socorro para um dos autores do Regimento In-

terno ,  Dr.  Daros ,e gostaria que ele interpretasse de viva voz. 

A SENHORA SECRETARIA(Debora)  -(Le  Artigo 20 do REgimento Interno). 

O SENHOR PRESIDENTE(Djalma de Almeida  Cesar)  - 0  Dr.  Daros vai nos 

orientar se 4 maio-

ria simples dos presentes, não maioria absoluta de votos da tota 

lidade. 

O DR.  DAROS - Para se deliberar tfm que estar presente no  minim,  ' 

se a Comissão foi de onze, como está agora, seis 

membros titulares. 

O SENHOR PAULINO DELAZARI - Suplente;mais substitatos. 

• XENDINEXENX  Dr.  DAROS - Não. Seis membros titulares.  SO  se qual-

quer seis dos onzes faltar e  al  sim 

pode-se completar o número sUplentes. 

A votação nunca pode ter menos de seis ' 

titulares; Não pode,por exemplo, ficar sete suplentes presente e 

quatro titulares ou cinco titulares e seis suplentes. Sempre o nú- 

mero de titulares tem que ser a maioria. E depois, 	tomada por ' 
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por maioria absoluta, cipamxdixx quer dizer, cinquenta por cento dos 

votos mais da Comissão e não dos Presentes. Aqui, por exemplo, no ' 

Caso aidtatxx de hoje, qualquer matéria tem que ser aprovada por una 

nimidade, porque tem exatamente cinquenta por cento de tittaares.1 7 

Todos aqui são titulares. 

O SENHOR PRESIDENTE(Djalma de Almeida  Cesar)  -  SO  para exemplificar. 

Se nós tivermos seis 

apenas aqui o=1 xicxxkx seis terão que aprovar, se um votar contra.., 

O SENHOR  DAVID  CHERIEGATTE - Mas, então, não está vingando a substi 

tuigão do suplente ao Titular se ele' 

teria validade de aprovação. 

O SENHOR DAROS - Ele tem desde que ele seja o setimou ou o oitavo 

e assim por diante. 

O SENHOR PRESIDENTE(Djalma de A.  Cesar)  - Com a palavra o Senhor 

Deputado  David  Cheriega-

tte. 

O SENHOR  DAVID  CHERIEGATTE -  SO  para dirimir uma dúvida também. 

Ali, então, foi colocado convidados. 

Este termo convidado é o presente 'a reunião. 

O SENHOR PRESIDENTE(Djalma de A.  Cesar)  - Vamos supor que a Comis-

são convide uma autorida 

de para esclarecer algum fato. — 

O SENHOR  DAVID  CHERIEGATTE -  SO  esta convidado. 

Mas, como houveram virias propostas ' 

de várias entidades de representação de classe eles não terão direi 

to a definder as propostas, não e?  SO  os convidados. 

O SENHOR PAULINO DELAZARI - Senhor Presidette, mais um instante se' 

permite. Seria mais para o Relator. 

As Emendas populares que as entidades' 

encaminharam dirigido a esta Comissão chegaram 'as mãos do Relator 

desta Comissão Temática? 

O SENHOR RELATOR (Gernote Kirimus) - As que chegaram eu pretendo pe 

Was dit à Comissão compreensão 
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compreensão, mas, talvez no dia de amanhã eu puder devolver todas 

elas..,. 
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0 SR. GERNOTE KIRINUS - ... todas elas com o meu parecer. As que die- 

garam foram todas lidas e aproveitadas aquelas com 

o seguinte critério da constitcucionalidade da questão do regimento e 

mesmo aquelas que eram  anti  regimentais e eram emendas populares com 

uma assinatura, quando o regimento exige 1.500, nós tentamos mesmo as-

sim aproveitá-las ainda, embora apesar da  anti  regimentalidade, nós 

aproveitamos o que estaba de acordo com a sugestão pertinente a nossa 

Comissão. Não aproveitamos oficialmente a emenda, mas a ideia com a 

deliberação do Relator. Nem todas chegaram, já soubemos de emendas que 

não chegaram ate nós porque a Mesa recebeu encaminhou para a Constitu-

cionalidade e eles não tiveram tempo hábil de remeter ate nós. 

O SR. PAULINO DELAZERI - Sr. Presidente, me parece, eu tive a informa- 

ção atravesde outras Comissaes também que grande 

parte das emendas populares não chegaram 'as mãos dos relatores das 4 

Comiss6es. Eu solicito, que a Presidência desta Comissão questione jun-

to ao Relator da Comissão Constitucional e ao Presidente, para que ain-

da hoje faça chegar às mãos do Relator e numa li eralidade, pedir que 

se passe cópias aos membros da Comissão e o Relator, se isso for apro-

vado por esta Comissão das emendas que foram apreciadas para elaboração 

desse relatório seja possivel ate o final da tarde fazer chegar uma 

cópia às mãos de cada parlamentar desta Comissão, porque é muito impor-

tante. 

O SR. RAUL LOPES -  Fag()  minha a proposição do Deputado Paulino. 

O SR. NEIVO BERALDIN - Da mesma forma, dia 17.01.89, encaminhei uma 

proposta a esta Comissão, sobre o tema da Integração 

da Região Metropolitana de Curitiba e eu conversava  hi  poucos instantes 

com o relator e ele não havia ainda tomado conhecimento desta proposta, 

pela qual eu desejo então amanhã conforme foi dito aqui eu poderia 

então apresentar uma emenda desse anteprojeto para que esta Comissão 

possa analisar esta proposta. 

O SR. DJALMA A. CESAR. - Nós queremos lembrar aos Srs. Deputados, que 

em ra2oa das emendas apresentadas e votadas, os pra-

zos foram sendo prorrogados e ainda no dia 22.03 agora a Casa estava 

propostas populares. Nós mesmos temos um prazo de ate quinta-feira 
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elaborar o nosso amknpatam4x anteprojeto e encaminhar para a Comissão 

Constituinte. 

0 SR. NEIVO BERALDIN - Eu só quero lembra mais uma vez que foi protocola-

do no dia 17.01.89 endereçado a Comissão Organização 

Estado f4 e Munic1PIOS. 

0 SR.  DAVID  CHERIEGATE - Dentro desse mesmo assunto 

-2- 
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O SR.  DAVID  CHERIEGATE:- Dentro deste mesmo assunto, Sr. Presidente , 

eu acredito que se a nossa Comissão, e nós en-

tendemos o trabalho, principalmente do nosso Deputado Relator, traba-

lho árduo, mas nós entendemos que se a Comissão Temática não analisar 

todas as propostas populares, eu acredito que talvez isto possa ser mal 

compreendido ate pelos representados. 

O SR. PRESIDENTE:- As propostas populares serão questionadas e votadas 

na x Comissão Constitucional e dpok depois em Pie 

nário. 

O SR. PAULINO DELAZARI:- Eu sou membro da Comissão Constitucional e a 

Comissão Constitucional deliberou que seriam ' 

apreciadas pela Comissão Temática. 

O SR KR PRESIDENTE:- Eu gostaria que V.Exas. me ajudassem... 

( VOZES PARALELAS ) 

O SR RAUL LOPES:- Sr. Presidente, isto tem sido trabalho assíduo de 

cada membro, participativo aqui no empenho, no 

zelo de fazer com que todas sejam administradas com todo o carinho ne-

cessário. 

O SR. PAULINO DELAZARI:- Sr. Presidente, permite-me? 0 Presidente 	e 

o Relator da Comissão Constitucional...(inaudi-

vel) dizer que esta Comissão deliberou e seja cumprido o que foi deci-

dido na Comissão Constitucional.. .(inaudível) receba as Emendas Popula 

res. t isto. Não tem muito o que fazer. 

O SR. PRESIDENTE:- Apenas aproveitando as suas palavras, não sei se se 

ria interessante nOv convidarmos aqui o Presi-

dente da Comissão Consti-Uucional, o Relator Geral da Constituinte para 

que comparecessem ainda hoje aqui nesta Comissão para nos dar uma sa-

tisfação. Então que seja providenciado pela nossa Assessoria. 

O SR.  DAVID  CHERIEGATE:-  SO  um esclarecimento, eu não sei se não enten- 

di bem, mas as propostas que foram apresentadas 

até hoje nesta Comissão 4 e que por algum motivo elas não maxEcm façam 

parte deste Relatório apresentado pelo Relator destaComissão, elas po-

derão ser apresentadas com Emenda de autoria dos senhores Deputados... 

O SR. GERNOTE KIRINUS:- Este anteprojeto que voces tem em mãos agora, 

ele fk foi feito com os seguintes critérios: 12 - examinamos as propos 

tas sob o ponto de vista da constitucionalidade e quando não feria a 

constitucionalidade nós°aproveitamos e 22  -da possibilidade de ser re-

metido para a lei complementar. 

Então fizemos apenas um chamamento nesta nossa 

proposta AR em anteprojeto que será regido por lei complementar por ' 

duas razOes: X 12 - de que já foi dito que se os Estados Unidos tem... 
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uma Constituição que se pode ler em menos de vinte minutos e a democra-

cia persiste 16  at  os nossos dias, Km de longa data, eu não sei porqu( 

nOs teríamos que xx esgotar todas as coisas que podem ser deliberadas 

ou legisladas em lei complementar...(inaudivel) eu queria evitar o  in-

chago. 

Portanto, esta proposta aqui ela e bastente tI-
mida por assim dizer. Com  poucas  excesses  altera o que nos foi delega 

do pela Constituição Federal. A primeira parte vocês podem ver../eifill 

) cOpia da Constituição Federal , ate porque examinando mais de 

perto pela tarefa que nos foi incumbida a Constituigão R  am  Federal chE 

gous-se à conclusão de que para a nossa Comissão temática, a Constitui-

ção Federal...(inaudIvel) muito pouco para ser feito, amarrou muito as 

Assembleias Legislativas, os Constituintes Estaduais na Constituição FE 

deral...(inaudivel). 

Então, se é de entendimento da maioria da Comis 

são de que deva ser amparado...(inaudivel) nas propostas aquilo que nOs  

Aka- 

 

acharíamos... 
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0 SR. GERNOTE KIRINUS - 

	

	acharíamos possível por uma lei complemen  

tar,  no resta dúvida nenhuma, o relator co-

lherá a maioria. Portanto, 4 um anteprojeto que está aberto para ser 

examinado sob todos os aspectos e para atender todas as questOes. 

O SR. PRESIDENTE (Djalma de Almeida  Cesar)  - N.o sei se temos condi-

gOes de aprovar esse nos 

E  so Regiment°  Interno. Entao, em discussao a proposta de Regimento In-

terno com parecer favorável do Deputado relator. Em votagao. Está apro 

vavado o nosso Regimento Interno. A seguir nós vamos conceder a pala-

vra ao Deputado Gernote Kirinus, que o relator da Comisso para que 

apresente e justifique o seu relatório, porque logicamente nós  vamps  

entao hoje, alem da apresentagao do rdatOrio do Deputado Kirinus, nós 

vamos permitir que cada Deputado questione, nós vamos discutir e dei-

xar a votagao deste relatório para amanha. 

O SR. RAUL LOPES - Eu concordo plenamente com o preambulo do Deputado 

Kirinus. Inicialmente seria oportuno nós inserirmos 

neste texto alguma coisa que se faga necessária e deixarmos para a  le  

gislagao complementar o detalhamento que fosse necessário. 

O SR. PRESIDENTE (Djalma de Almeida  Cesar)  - Eu n.o sei se os Senhores 

estap notando. Nós esta-

mos tentando levar a coisa de -Lima forma democrática, xliaxxxxxxkx consen 

sual, nós temos bastante  pp=  tempo para discutir. Nós xx no vamos 

votar hoje; nós vamos permitir que o nosso Deputado relator faga a  ex  

posigao do seu trabalho, e à medida em que ele for procedendo 'a. leitu 

ra,  pax  qualquer um dos Srs. Deputados pela ordem poderá pedir a pa-

lavra e questionar o Deputado relator. Entao, com a palavra o Deputado 

Gernote Kirinus. 

O SR. GERNOTE KIRINUS - Sr. Presidente, Srs. Deputados. Eu já tive a 

oportunidade de expressar o criterio que nós 

adotamos para elaborar este Anteprojeto. Isso na6 quer dizer que nós n.o 

somos favoráveis a acolher as emendas dos membros da Comissao no senti 

do xxxxXkx de enriquecer este Anteprojeto, antes de remete-lo Comis 



03.04.89 10:55 -2- 	C. ESTADO E MUNICfPIOS 

a 11:00 
PP  

Constitucional. Não sei, Sr. Presidente, Srs. Deputados, se não seria. 

enfadonho ler artigo por artito, ou talvez... 

O SR. RAUL LOPES - Eu pediria que fosse lido. 

O SR. GERNOTE KIRINUS - Então, eu passaria à. leitura para nOs termos 

uma tomada de consCiencia. Ë um texto básico 

sobre o qual vamos trabalhar, e o ponto de partida. 

O SR. PRESIDENTE (Djalma de Almeida  Cesar)  - Quero informar aos Srs. 

Deputados que os Deputa-

dos Calto Quintana e Basilio Zanusso não se encontram na Casa, estão 

em viagem e voltam amanhã. 

O SR. GERNOTE KIRINUS - Antes de passar à leitura, queremos agradecer 

ao  Dr.  Cleverson que nos auxiliou ate altas  ho  

ras da madrugada de sábado e de domingo e também ao Eloy e a Dra. De-

bora que nos amxiliaxam assessoram na e1aborag3o final. 8u pediria ao  

Dr.  Cleverson que, se pudesse, permanecesse para me auxiliar  al  em  

Ina 

 

possível consultas.  

(le  ate o parágrafo 22 do  art.  62  do Anteprojeto) 
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Parágrafo 22: (  LP  0 parágrafo). 

Essa é a novidade que inserimos 

aqui, permitindo que as terras devolutas sejam utilizadas no que 

diz respeito Reforma agrária. Não podíamos definir aqui a refor 

ma agrária como tal, porque isso é de competência da União, mas 

aamo assentamento em caráter social, a nossa meta seria a da pre-

sarvação ambiental. Devem ser considerados esses dois aspectos. 

O SR,  DAVID  CHERIEGATE : ( Pela ordem). 

0 Artigo 72 diz:  (Le  o artigo 72). 

Aqui a Assembleia não é ouvida? 

O SR. GERNOTE KIRINUS ? Não. 
(? ) 

0 SR. 	 •  Não, ate por que se trata de autoriZagão por 

pessoas da Administração Indireta.Se a doação ou incorporação - 

para o patrimônio de mm órgão da Administração indireta que se-

ta criado, o Governador autoriza essa transferencia e ou ao mes-

rim tempo a makmx*scapimxpor utilização por um Orgao da Administra-

ção Indireta, uma fu.ndagdo , uma empresa pública, ou uma socieda-

de de Economia Mista. Bom, já que se trata da utilização por um 

Orgao da Administração Indireta, ou ainda, uma pessoa jurídica 

por exemplo, seria desnecessária a ouvida da Assembleia Legisla-

tiva. E evidente que essa é matéria política. 

O SR. GERNOTE KIRINUS : Que não sai do âmbito do patrimônio pú-

blico. 

O SR.  DAVID  CHERIEGATE : Temos assistido na prática que o Poder 

egislativo hoje pode tomar a inicia 

tiva, através de Projeto de Lei de doar uma  Area,  por exemplo, 

de propriedade do Estado, para o Município. Eu coloco aqui como 

sugestão, talvez apresentemcomo Emendai-  mas eu acredito que 

aprovação da Assembleia, ou a ouvida do Poder Legislativo, seria 

muito importante e ate dá a oportunidade para o Pode6..r Legislativo 

Li 
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poder tomar a iniciativa nesse detalhe. 

O SR. GERNOTE KIRINUS : Bom, no meu entender, a iniciativa do 

Poder Legislativo em leis que venham 

a fazer ou a conceder essas doagOes não es-LA  impedido neste Arti-

gp. Poderia simplesmente entrar, se ela tem realmente no aspecto 

da Comissão dos Poderes. Se ela tem esses poderes, deve caber 

a outra comissão o poder de sugerir.Não caberia a esta Comis-

são definir isso.Poderia haver uma Emenda na Comissão dos Pode-

res. 

O SR. RAUL LOPES : ( Pela ordem). 

Artigo 72:  (Le  o Artigo). 

§, 22: ( 1,2 o parágrafo). Eu achei 

maravilhoso. u não tive a oportunidade de ler no todo o texto 

da Constituição Federal e pergunto se o relator valeu-se da Cons-

tituigão Federal para dar a sugestão, porque se ainda existir - 

nesses Brasis, terras devolutas, em especial no Paraná, eu achei 

maravilhoso para a preservação ambiental e ate para assentamento 

na  Area  social. Fantástico. Indiscutivelmente vai dar um grande 

passo para que possa administrar em cima dessa reforma agrária 

que tem sido uma constante de todos nós. 

O SR. ELOY MEZADRI : Essa foi sugestão sua, Deputado. 

O SR. PAULINO DELAZERI : A discriminação, quandose trata de urba-

na e rural, quando e trata de  Areas  

devolutas, já está compreendido no que se refere a assentamento 

no meio rural. 

O SR. GERNOTE KIRINUS: Pensamos nisso e colocamos em caráter so-

cial e não nos amarramos muito na 

questão rural, porque eu acho que se tivermos áreas devolutas pa-

ra a construção de casas populares, precisamos fazer assentamen-

ios de famílias, em caráter social. Eu acho que abrange.Está es- 

pecificado. 
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O SR. GERNOTE KIRINUS - 	Não está especificado. 

O SR. RAUL LOPES - Aqui está o "ovo de Colombo" para contornar 

o problema social no Brasil. 

O SR. GERNOTE KIRINUS - Seção segunda. "Da competência do Esta-

do". Examinaremos os itens depois?  

(Lt  - página 2 - Artigo 82 - 0 Estado 	) 

O SR. PAULINO  JOSE  DE LAZERI - (apOs a leitura do inciso XVI) 

Permita-me um aparte, Deputado. 0 paiágra-

fo 32  - Da superveniencia da Lei Lei Federal sob normas  Orals  

suspende a (ininteligível)... Estadual . 

O SR. GERNOTE KIRINUS - Da Constituição Federal. 

O SR. RAUL I7,0PES - Uma observação. A competencia do Estado, uma 

cita s6 a Policia Civil. Qual o motivo da 

exclusão da Policia Militar? 

O SR. GERNOTE 	 - No inciso 162 ...  (Le)  ... Parece-me 

que foi atributo da Constituição Federal. 

O SR. RAUL LOPES - A Policia Civil participa pela primeira vez 

da Constituição FEderal. At então ela ' 

não constava. Mas, desta feita, a atktonomia no que diz respeito 

a. a política de Segurança PUblica passou a competencia dos res-

pectivos Estados. Não 6 mais da competência da União salvaguar- 

dado aqueles 	  
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RAUL LOPES -... aqueles direitos especiais quando de efeito de ' 

mobilizagão estabelecido convocagão. To-

davia aqui subentendesse competência do Estado com suas atribui-

gOes Compondo o conjunto sistemico do Estado. 

CLEVERSON - Porque a união passou agora competência para legislar 

sobre organizagão, garantias, direitos e 

deveres da policia civil. A União poderá legislar sobre normas ge 

rais das policias civis. Ela não possue competencia para legislar 

sobre normas gerais das policias militares. Então, 	evidente que 

aos Estados cabe apenas uma competência que e com corrente suple-

tiva ou suplementar nesse caso. Que vai suplemantar o texto geral 

estabelecido pela União. Artigo 24 da Constituigão Federal. 

GERNOTE LIRINU S- (continua lendo)... Artigo 11 -.... 

	 Inciso IX ... 

PAULINO DELAZARI - A lei que vai estabelecer os casos para con- 

tratagãO temporária junto a 6rg'6os públi- 

s ela lei federal? E como que o Estado vai poder legislar 

sobre esta matéria? 

CLEVERSON - A lei será estadual Deputado, porque esta previs5o 

aqui mais ou menos reproduz uma previsão 

que nOs ja tínhamos na Emenda Constitucional 1/69 e que atribui 

ao Estado essa competencia. Que não foi no Estado do Paraná uti-

lizada evidentemente. 

Agora o ingresso do funcionalismo públi-

co estadual um ingresso por meio de concurso público,  etc.  E 

isso no atem cettas contratagOes por tempo indeterminado excep-

cional. 0 Estado poderá legislar dentro da sua autonomia adminis 

trativa estabelecendo um regime rígido para este tipo de contra-

tagão por tempo indeteLill inado. 

PAULINO = Deverá observar a lei federal 	 
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O SR.PAULINO DELZARI:-... deverá observar a Lei Federal, a Lei Federal 

XXXII 
	 prev e isso. 

O SR. CLEVERSON:- A Constituição Federal prevê isso, está no Artigo 37 

inciso 9, ao que me parece. E esta Lei Federal para 

O âmbito Federal, estadual para o Estado, e municipal para o âmbito mu 

nicipal. 

O SR. PAULINO DELAZARI:- Não possível aqui acrescentar, Observada a/ 

Lei Feral, porque 6 muito importante que se pos 

sa amarrar o máximo possível que se torne muito rígida esta Legislação 

que deva ser observada, alem da formulação estadual a coMplementaçao/ 

federal. 

O SR. GERNOTE KIRINUS:- Eu posso dar a minha opinião pessoal, que ao a 

marrar a Lei Federal nOs teremos dificuldades, 

de ordem administrativa. Eu acredito que o caráter da moralidade tem,/ 

mais ou menos a mesma postura, tanto no âmbito esttdual como federal,/ 

os homens pi5blicos são os mesmos. 

O SR.  DAVID  CHERIEGATE:- Eu vou voltar no Artigo 92, XV, que se refere 

infancia e juventude. Não seria a oportunida 

de de nOs incluirmos tambam aos idosos? 

O SR. CLEVERSON:- Deputado, o Artigo 92  xi  6 reprodução do Artigo 24 / 

da Constituição Federal, este artigo fala da compe-/ 

tencia concorrente da União e dos Estados membros. Neste caso cabe aos 

Estados suplementar e complementar a Legislação Federal. A Constitui 

cão estabeleceu isso de uma maneira que não previu aqui a proteção ao/ 

idoso, de tal meneira que isso ficaria de competência da União, no que 

se refere a mataria legislativa, porque aqui 6 materia legislativa, e/ 

da,  competencia do Estado membro a materia administrativa. 

O SR. APULINO  

lar sobre isso, 

DELAZARI:- Me parece que tudo que na Constituição Federal 

for omitido, nOs poderemos complementar, legis 

se ela se omitiu sobre o idOso, cabe a nOs complementar 

O SR. CLEVERSON:- Este 4 um Artigo que fala da competencia concorrente 
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da União e dos Estados membros. Se nós colocarmos aqui:- e lailat aos / 

idosos, nós estaremos, de uma maneira que me parece um tanto absurda,/ 

dizendo que a Uniao possuiu concorrência para legislar sobre os idosos 

quando na Constituig-o Federal no existe. Nós podemos dizer em outro / 

Artigo, que nao seja este que trata de matéria concorrente, que o Esta 

do membro pode administrar sobre mataria relativa ',a protegao aos idosos 

mas em outro Artigo, no aqui. 

0 SR.  DAVID  CHERIEGATE:- Mas dentro da mesma Seção. 

0 SR. CLEVERSON:- Mas no neste Artigo que trata de materia concorren-

te. 

0 SR. RAUL LOPES:- Eu só queria tornar público aqui que no asssessora- 

mento com o  Dr.  Cleverson e a observação feita, quan 

to a competencia do Estado, a exclusão da Policia Militar foi achado / 

plenamente vive1, pertinente, no Artigo 21, da Constituição, inciso 21 

0 SR. Cleverson:- E colocaríamos então o inciso 17 ... 
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OxgR4xIMEx19314ES- ... inciso 17 
CLEVERSON/ 

O SR. 	Mas, na verdade 4 Artigo 28, inciso 21. N verdade , louve- 

pelo constituinte federal, um certo erro de técnica, porque 

incluiu entre as matarias de competencia privativa da Unie6, legislar 

sobre normas gerais de organizagão efetivo, material belico , ga- 

rantias 	convocaIo e mobilização das policias militares e corpos 

de bombeiros, militares. Esqueceu de colocar o artigo que trata da 

mataria de Legislação concorrente ,competencia concorrente. De tal ma-

neira, que acho que seria . constitucional incluisr inciso 17, no 

Artigo 99. 

( Conversas paralelas ) 

O 	SR. RAUL LOPES-...como nOs vemos, descentralizou o(Inaudivel ) 

atribuiu a competencia ao Estado sob a fiscalização dele; / 
inciso/ 

Estou plenamente de acordo com a inserção deste AEtige 17, de conformi- 

dade com o que consta ; vou fazer a proposta. 
Cleverson/ 

O SR; ...- Aliás, 22, inciso 21. 

O SR. GERNOTE KIRINUS- Na remuneração dos servidores pdblicos, sem 
civis/ 	• 

uma posição de  indices  dos servcbdores pdblicos e militares fazer- 

sempre na mesma data. 

O DAVID  CHERIEGATE- Pela ordem, Sr. Presidente. 

ESte iten também consta na Constituição Federal ? 

O SR. GERNOTE KIRINUS- Inciso 10 do Artigo 11 . 

O SR. DA VID CHERIEGATE- Ficou uma divida, então s6 para esclarecimento 

porque a Assembleia Legislativa acaba de aprovar uma / 

melhoria para ...( inaudível )... 	e o Ministério Publico .Nao foi 

insonstitucional então isto ? 

O SR. CLEVERSON- Esta questao e realmente uma questão difícil. A Pro-

curadoria não se manifestou a respeito, e concedo uma certa / 

distinção entre revisão geral, e majoEgão de vencimentos: digo, / 

revisão geral e reposição de vencimentos. Há uma certa distinção em 

relação a isto. Como ainda  Tá  uma certa dUvida no que se refere 	a 

interpretação deste artigo, e ainda do inciso 11, do mesmo artigo, 
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me parece que esta questão vai começar a ser obsrvada mesmo, depois e 

da 	conVOcagão da Constituição Estadual. 

O SR.  DAVID  CHERIEGATE- Eu pergunto, nOs no poderíamos incluir , a 

revisão geral e a reposição salarial ? 

O SR. CLEVERSON- Eu acho que 4 uma 	questão de interpretação dos 

constituintes estaduais, no que se refere a isto. Quer / 

dizer, ele vai delimitar este quadro. . Ele poderá fazer, me parece. 

O SR.  DAVID  CHERIEGATE- Então, nOs vamos psomover sempre uma desi-

gualdade entre classe fünciondria, do mesmo Estado ? 

O SR. CLEVERSON- E ta revisão geral, somente poderá começar a valer, 

depois que houver uma reposição , digo, recomposição / 

de todos os salários, de todas as classes funcionais do Estado. 

Enquanto houver defasagem, como ocorre hoje, como 4 que 

se pode falas de revisão geral. g necesspário primeiro, equiliLrio. 

0 SR.  DAVID  CHERIEGATE- Na hipOtese de uma emenda, ela teria que 

ser colocada no novo artigo... E 
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O SENHOR  DAVID  CHERIEGATTE - 	E este Artigo, não 4? 

Muito obrigado. 

O SENHOR RELATOR(Gernote Kirinus) -  (Le  o inciso XI) 

Isto aqui é cOpia da Federal. Existia 

proposta no sentido de já fixar-,se os valores na prOpria coastitui-

nOs deixamos em aberto isso, porque achamos que era perfeitamen-

te atendlvel através de Leio Ordinária ou Complementar, como também 

outros aspectos. 

Porque no Páis que nOs vivemos hoje ' 

dar estes valores numa Constituição deve ser permanente, claja reali 

dade constantemente, seria talvez, um tanto temeroso. 

Por isso, nOs procuramos acatar, rever- 

ter para Lei Complementar as propostas que surgiram neste sentido. 

(Le  incisos XII, XII, XIV, XV sem,  

comentários)  

(Le  inciso XVI) 

O SENHOR PAULINO DELAZARI - Isto na Constituição Federal é vedado 

o acúmulo de cargo federal e estadual, 

ixxonapatimdcx pela imcompatibilidade de horário... 

O SENNOR CIA:VERSON - E compatível o caso, por exemplo, de alguém 

que deixa o cargo de Professor na Universida-

de Federal do Paraná e foi Procutador do Estado. Se houver compati 

bilidade de horários como é um cargo tecnicJ-cientifico ou um cargo 

de  processor,  não há imcompatibilidade. 

0 que haveria impedimento a partir  le  

agora, evidentemente, é un acúmulo de proventos com vencimentos, o 

que era possível em alguns casos, durante a vigencia daConstituigão 

anterior ou seja, o aposentado, que tenha sido aposentado, não po-

derá ser recontratado para exercer servigo . =ublico, salvo as exce- 

gOes 6x previstas na Constituição Federal, cot:10 o cargo de profes-z 

sor, quem já foi medico mais um cargo de medico. Salvo estes casos 
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EXXXXxximxxleix casos não poderá mais voltar, retornar ao aerv-i.go 

pdblico. 

O SENHOR PAULINO DELAZARI - Qual o Artigo da Consti4luigão Federal? 

O SENHOR CLËVERSON - 't o Artigo 37, Inciso XVI. 

No que se refere qualquer exceção, 

proposta do Constituinte Estadual xxxixxx feriria a Constituição 

Federal. 

O SENHOR RELATOR(Gernote Kirinus) -  (Le  Inciso XVIIe XVII) 

O SENHOR  DAVID  CHERIEGATTE - Permita-me, Deputado,  ho  Artigo XI 

quando fala da fixação do limite máxi 

mo entre o mínimo  al  teria... 
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O SR. DAVI CHERIEGATE: Teria validade, também, para as empresas de econo-

mia mista, autarquias ? Porque  al  seria incluído no Po-
der Executivo ? 

O SR. GERNOTE KIRINUS:  Sao  todos os servidores pdblicos. 

O SR. CLEVERSON: No caso das autarquias, sim. No caso de empresas pdbli-

cas, e sociedades de economia mista, 4 com dificuldades 

Porque aqui, na verdade, se fala simplesmente no inciso XI, que a lei Li-

xar g o limite mAxinAlaCcitalafffhores pdblicos e depois, também, no âmbito 

dos respectivos poderes. Quer dizer, haveria alguma dificuldade. Parece-

me que esta lei, aqui, quando ela estender diretamente esta adequaggo 

aos servidores das empresas pdblicas, das autarquias, das fundagoes e das 

sociedades de economia mista. Esta lei poderia, no seria inconstitucional 

que se fizesse. 

O SR, DAVI CHERIEGATE: Mas, teria que ser colocado ? 

O SR. CLEVERSON: Sim, expressamente. 

O SR. GERNOTE KIRINUS  (Le):  Inciso XIX e XX. 
Isto também 4 da Constituição Federal e altamente demo- 

,. 
cratizante porque ao amarrar as exigencias doxas&mindawirm na qualificaggo 

tecnico-econOmica, permite que outras empresas, menores, também pudessem 

participar de concorrencias grandes, porque antes se fixava atraves de 

uma declaraggo de capital da empresa, e permitia que se fizesse um mono-

pOlio. Mas, isto 4 da Constituição Federal, estg mantido aqui, com muita 

justiça. 

O SR. DAVI CHERIEGATE: Deputado, existe uma lei estadual que dg uma van-

tagem de 10 % nas concorrencias para as empresas ge-

nuinamente paranaenses. 

O SR. CLEVERSON: t inconstitucional. Este artigo, o Supremo jA teve opor-

tunidade de se manifestar, inclusive, sobre algumas 

leis de alguns estados nordestinos, que exigiam,dxx 	davam preferencia 

para aquelas empresas que iriam de alguma maneira, favorecer a arrecada- 
O o  do ICM do local. Fere o Princípio da unidade territorial economica. 
O SR. GERNOTE KIRINUS (te): § 12, 22, 32, 42, 52  e 62. 

Aqui houve uma Pequena modificaggo 
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0 SR. GERNOTE KIRINUS 	Aqui houve uma pequena modificação. Havia 

uma proposta de colocar em bases ... 

0 SR. CLEVERSON- Corrigindo-se nos termos da lei. Se retirou nos termos 

da lei. 

0 SR. GERNOTE KIRINUS - Porque -a justificativa nossa, é de que nos ter- 

mos da lei. Que Lei? A Lei Financeira atual muda 

constantemente e deixaria assim em aberto para que ... 

Discussões sobre o parágrafo 62. 

O SR. RAUL LOPES - Quem apresentou esta emenda? 

O SR. GERNOTE KIRINUS - ASPP e  APP.  

O SR.  DAVID  CHERIEGATE - Me parece estranho porque é uma emenda que 

prejudica a classe. Eu levantei esse assunto por-

que houve um caso agora de alguns dias atr46 de Folha Complementar que 

foi pago no dia 10. (discussões paralelas). 

O SR. GERNOTE KIRINUS - Me parece Deputado, que o espirito das emendas 

que foram apresentadas e foram várias, o espirito es-

tava mais em querer o Estado em fazer uma correçao dos valores em caso 

de atraso. Esse era o espirito, No se fixaram tantona data do pagamentc 

NOs estamos discutindo aqui a data .... 

O SR. PAULIN° DELAZERI - Tem muitos municípios que pagam depois do dia 

10. 

O SR. GERNOTE KIRINUS - E se nós deixassemos como estava no original 

dos termos F..da lei, poderia o Estado alegar que n.o 

existe legislaqao a respeito a nível de Estado, porque a legislagao vi-

ria do Ministério da Fazenda. 

O SR. RAUL LOPES - 0 que eu vejo aqui é o seguinte, é para salvaguar- 

dar o que hoje vem se tornando público, diante dos 

órgãos de comunicação, que determinados governos usam esse dinheiro 

para aplicar no mercado de capital. 

(discussões paralelas) 

O SR. GERNOTE KIRINUS -  (Le  artigo 12 ... 



03.04.89 	-1- 	COMISSÃO ORG.ESTADO E MUN. 	RTA 	11:45 

O SR. GERNOTE KIRINUS:-  ...(Le  Artigo 12 do Anteprojeto) - (Continua 

lendo ate Inciso V). 

O SR. PAULINO DELAZARI:- Permite-me,nobre Deputado? Esta questão k dos 

servidores federal e estadual é da Constituição 

Federal? 

O SR.CLEVERSON:- ...(inaudivel)materia relativa a funcionalismo público 

a Constituição Federal amarra... (inaudível) que 

estes artigos devem ser observados. 

O SR.  DAVID  CHERIEGATE:- A única renovação foi o parágrafo 62  

O SR. GERNOTE KIRINUS:-.N6s temos ai, me ocorreu neste instante, no  in  

ciso 22  -  (Le  Inciso 22). 

E no caso de Deputados estadualSxe federals ? 

O SR.  DAVID  CHERIEGATE:- Deputado ai não foisgh incluído nada com rela-

ção 'aqueles que tem mandato eletivo e que ocupam 

posigOes no Poder Executivo. Por exemplo, o Deputado que ocupa uma Se-

cretaria de Estado, por exemplo, não está... 

O SR. CLEVERSON:- Seria tratado pela Comissão Temática de Organização 

dos Poddres...(inaudivel). 

O SR. GERNOTE KIRINUS:-  (Le  Subseção II - Dos servidores públicos ci- 

vis) -  (Le  artigo 13 e parágrafo 12). 

O SR; PAULINO DELAZARI:- Uma infoLmagão: se no Poder Judiciário uma de-

terminada função tenha o privilegio de ter ven-

cimentos bem superiores a outra relativa do Poder Executivo ou Legis-

Iativo, a isonomia se dá pelo salário maior, não e? 

O SR. CLEVERSON:- Observado o limite de teto remuneratório, porque a 

lei Estadual agora, prevê a Constituião Federal e 

prevê a Constituiao Estadual, a lei estadual deverá estabelecer o limi 

te teto remuneratOrio para cada um dos poderes e um Desembargador, evi-

dentemente, não ganhaia mais que um Deputado e também não ganhará mais 

que um Secretário de Estado. Vai haver agora esta limitação. Observado 

O limite teto remuneratOrio, evidentemente a isonomia vai ser...(inaudi 

vel). 

O SR. PAULINO DELAZARI:- Sim, mas e se hoje *MNRN  aprovada esta Consti-

tuição o funcionário invocar o direito a isonomia 

tendo como referencia um salário... 

O SR. CLEVERSON:- t, isto em alguns casos já está plenamente assegurado. 

o caso de um técnico judiciário, no Poder Judi-

ciário, e talvez um técnico legislativo, koxRoduxxicagics*Ettama na Assem-
bleia Legislativa, ou ainda alguém que exerça uma função técnica no Po-

der Executivo. Um técnico administrativo...(inaudivel). 
O SR. PAULINO DELAZARI:-.E a disparidade... 
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0 SR. PAULINO DELAZARI - E a disparidade existente hoje? 

0 SR. CLËVERSON - Sobre isso não sei dizer se  hi  disparidade. 

0 SR. GERNOTE KIRINUS -  (le  do § 22  do  art.  13 ao ,§ 12 do  art.  14 do 

anteprojeto) 

, 
N6s temos  al...  porque ficamos na. divida, inclusive 

não podemos aproveitar a proposta da  APP,  inclusive o Deputado  David  

Cheriegate havia apresentado a questão da aposentadoria. proporcional 

ao tempo de serviço; embora o mérito 4 válido, no entanto encontramos 

barreiras na Constituição Federal para inseri-lo neste caput deste ar 

tigo. 

flx"StR* 	 No sei se o  Dr.  Cl6rverson queira.0 esclarecer algu 

ma coisa. 

0 SR. CLËVERSON - A Constituição Federal estabelece os casos de aposeib. 

tadoria voluntária com proventos proporcionais ao 

tempo de serviço. Normalmente os funcionários se aposentam, os homens 

com 35 ano e as mulheres com 30 de serviço. Foi estabelecida aqui uma 

hip6tese de aposentadoria voluntária com proventos proporcionais ao 

tempo de serviço, de 30 anos se homem e 25 anos se mulher. Como o  pro 

Lessor  se aposenta com 30 anos e a professora com 25 anos, seria razoá 

vel, seria justo fazer uma previsão assegurando ao xp professor com 25 

anos a apolsentadoria voluntária com proventos proprcionais e tambem 

a professora com 20 anos de serviço com proventos proporcionais. 

0 que acontece que a-Constituigão Estadual não po 

de criar exceção, embora devesse fazer, mas não pode. Não pode porque 

a Constituição Federal estabelece claramente que lei complementar po-

derá estabelecer excegOes ao disposto no inciso  III,  "e e "C. Que 

lei comMentar é essa?  SO  pode ser lei complementar.federal, não 

lei complementar estadual. E quando a Constituição Federal cita uma 

lei complementar, sempre é uma lei complementar a esta Constituição e 

não a outra constituição. 

De maneira que apenas lei complementar federal 

pode estabelecer outras hipóteses de aposentadoria voluntária., com  pro  

ventos proporcionais ao tempo de serviço 
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Parece-me que uma injustiça com os professores, 

mas nOs nao podemos fugir da Constituigao Federal. 

0 SR. RAUL LOPES - COMO a Constituigao estabelece atraves de lei com-

plementar, basta apresentar um projeto e por isono 

mia... 

0 SR. ... 	 - A Dra. Debora apresentou... 
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e 12.00 
o SR.PROF. PALMO - ... A Dra. Debora apresentou a ncis uma dificul- 

dade que seria o art.61 da Constituição Federal, 

a nosso verxxusx está claro que a competência privativa do Presiden- 

cia da Repliblica falar de aposentadoria, mas, para ps servidores 

da União e dos TerritOrios. Ao nosso ver deixa implícito ai que 

um outro pode, rim caso a Assembleia Constituinte, poderá falar da 

aposentadoria do Estado. Gostaria da sua opinião. 

0 SR.  DR.  CLEVERSON =E que ali trata de iniciativa privativa 

do Presidente da Reptiblica que pode propor, pode 

provocar a atuação do Orgao legislativo, ou seja, do Congresso Na- 

cional e evidentemente que o Presidente tem iniciativa exclusiba, 

e privativa no que se refere aos servidores federais, no que se 

refere aos servidores ptiblicos municipais e estaduais, a iniciativa 

cabe ao Presidente da Reptiblica mas cabe também aos Srs. Deputados 

membros do Parlamento, os Srs.Deputados, ou seja, um senador ou um 

Deputado poderá propor ao Congresso, apresentar um projeto relati- 

vo a esta Lei Complemetyar aqui. A Lei Complemsmtar será sem  re 

federal, apenas o congresso Nacional poderá votá-la, porque a Cons-

tituição fala Lei Complememtar. 

o SR.PRESIDENTE ( Gernote Kirinus ) 

Reinicia a leitura do anteprojeto à página 8 - 

artigo 14 § 22 -  le  ate artigo 15 §, 32 página 9. 

O SR.  DAVID  CHERIEGATTE - Dely4adp foi um assunto inclusive de 

debate intenso aqui na comissão, aquela reivindicação 

de setores do funcionaiismo de o aposentado pagar 50% para o IPE, 

inclusive teve outras sugestOes de pagar um pouco mais, um pouco 

menos e ate pedidos de isenção total. E eu me lembro ate que na o-

portunidade V.Exa. mesmo falou que o ideal seria então não pagar 

nada ma s o Estado não socorrer mais o IPE. 0 Sr, Não quis colo-

car isso ? 

O SR. GERNOTE KIRINUS - NOd achamos que isso perfeitamente pode 

serregulamentado por lei la.t complementar e deixamos em 

aberto, se os Srs.Deputados quiserem colocar ... 
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na Constituição não haveria necessidade de colocar pois a lei com-

plementar poderá,perfeitamente, ver esse aspecto. 

O SR. ELOY MEZZADRI - Complementando o que o Dep. Kirinus falou, 

concluiu também a relatoria que poderia ser 

objeto de emenda dentro do setor nosso , da nossa seção, funcioná- 

rios f6bicos e civis, como também, dentro da Comissão da Orde Eco- 
tanto 

nOmica e Social. A um tema um ximigii ambigucb, pode ser tantio de uma 

como de outtra comissão , e que não impede também de criar uma se-

ção dentro, uma subseção dentro da nossa com esse dispositivo. 

A questão da isenção da contribuição do aposentado, questão de ma-

rido e mulher também, funcionário também é outra questão que pode 

ser aventada, talvez numa subseção dentro da do nosso tema. Podem 

entrar com emenda os Srs. Deputados. 

O SR. PRESIDENTE - 0 relator não quis assumir x sozinho, fica aqui 

O a possibilidade, quer dizer, não há inconstituciona-

lidade nisso. 

Volta a  ler  : suBsEgAo III 

suBsEgAo Iv 
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0 SR. GERNOTE KIRInus - ... (Continua lendo o ANTEPROJETO - pá-

gina 10 - §. 10 - Aplica-se ...) 

Interrompendo aqui para solicitar ao nos- 

so 	gostaria de pedir escusas ao Deputado Raul e realmente 

com a preocupação de condensar ao máximo .a nossa diBoxxxim 

Constituição, nós remetemos para instancia posterior de Lei 

Complementar e muitas propostas suas em relação à polemica da 

divisibilidade da Policia Militar. Nós tivemos a redação da 

Lei Federal quando nos referíamos a Policia Militar e do Corpo 

de Bombeiro Militar, por uma razão  at  de deixar em aberto a dis 

cussão para Lei Complementar a questão da separação ou não do 

Corpo de Bombeiros. Mas nada impede que revejamos isto;;... 

0 SR. RAUL LOPES - Estou observando que assim como as demais, 

a nossa (?) que tem tido uma participação 

assídua e o nobre relator e seu assessoramento prendeu-Se na 

Carta Magna, na Constituição. 

Ali ela não transfere este conceito de 

divisibilidade para Lei Complementar. At por que o processo o 

conjunto, o processo sistemico traz no todo assim constituído. 

Lá na frente, na Lei Complementar, determina sobre competência, 

deveres e outras responsabilidades. 

Então o que foi aqui sustentado por todas 

as instituig6es e organismos e sustentado e defendido pelo mem-

bro permanente desta egregia comissão era o de que a indivisibi-

lidade não se fizesse. At poque eu coloquei e... vejam com o 

que foi sustentado tambem pelas demais institui0es da linha ci-

vil não  Him  se teve o zelo, o cuidade e se manteve aqui  co  con-

ceito o "lato senso"... (inaudível)... Vou apresentar propostas 

para que sejam analisadas (ininteligível) que a Lei Complemen -  

tar  knximaxdx dará esse direito devendo atribuição e competencia. 

Agora, o conjunto o processo sistemcico atual da Constituição 

tem que ser mantido. Agora, no Estado tem que ser analisado e 
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avaliado da impraticabilidade da inconvenienica como foi susten-

tado aqui quando o Governo processa Uma reforma administrativa 

e temos conhecimento de que o Governo no quer porque a estrutu-

ra que foi montada aqui improcedente. E quero pelo menos sal - 

vaguardar no princípios tradicionais mas sim princípios de or-

dem administrativa pertinente ao momento atual. 

0 SR. GERNOTE KIRINUS -  (Le  - página 10 - sEgIto  Iv  - Da.Seguran- 

ga 
	

) . 

Tivemos aqui os membros do Corpo de Bom-

beiros como os integrantes da Policia do Instituto Medico Legal, 

do Instituto de Criminalistica, qxmxEmmx (inaudível) ,... se se-

parar da Policia Civil como OrgaOs e o Instituto Medico Legal  

at  querendo ingmhtessar ou pertender ao Ministerio PUblico. Ti-

vemos tambem a posição do Delegado Renato Ortolani colocando 

do absurdo que seria isso. Realmente'e uma mataria  pole-mica 	 
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O SR. GERNOTE KIRINUS: ... uma matéria polemica. Ao redigirmos assim, 

neis deixamos em aberto, inclusive uma proposta do De-

putado Raul Lopes, estas entidades se transformarem em autarquias. 

Agora, neis achamos que criar uma que jA e autarquia, que se refere, por 

exemplo ao DETRAN, que j4 e uma autarquia, que era autarquia na Consti-

tuiggo seria um tanto temeroso, porque a Constituição, depois, para 

distingul-las, teria quer ser feita emendas constitucionais. Entgo, nOs 

remetemos outros Orggos institufdos pela lei. Quer dizer, remetemos par 

a lei 	compImentar.. 

0 SR. DAVI CHERIEGATE: Neste tremo, aqui, no teria que ser por lei es-

tadual ? Ou pela lei significa a mesma coisa- 

0 SR. CLEVERSON: Sere estadul, evidentemente. 

0 SR. GERNOTE KIRINUS: Poder g ser lei complementar como lei ordingria. 
comilmitum  Por lei  ax 	 e que ser maioria absoluta, a 

votação. Eu acredito que nOs voltaremos a discutir isto, para uma serie 

de esclarecimentos e ... 

O SR. RAUL LOPES: At porque, se me permite, quando neis apresentarmos 

e assim como a douta comisso tambem apresentou, 

dentro do item 4, dentro do Projeto, em "outros Orgaos", subentende-se 

que estariam ali inseridos estesinstitutos. De per si, embora nOs tenha 

mos apresentado, estamos com proposta de emenda tambem para a institui-

go  civil, do processo da indivisibilidade, porque depois, quando sgo 

apresentados no tempo vencido, chegar 1 concluso de que no deveria 

fazer, porque o comandante da civil ngo gostaria que acontecesse... 

O SR. GERNOTE KIRINUS (te): Artigo 18, 5 12 , 22 , 32 , 42 , 52 e 62  .00m, 
O SR. RAUL LOPES: Me permite um aparte ? Tambem farei oportunamente uma 

proposta de emenda da necessidade desta figura isonO-

mica, porque se faz necessgrio, evidentemente e bovamente, dentro do 

sistema, que no haja discriminaggo para com uma e prejuizo para com 

a outra. A rigor, eu coloquei na minha emenda, ela no aparece, aqui, 

mas eu terei tempo hebil. Se no  so  verdadeiros combates, embates, 

com prejuizo extraordingrio com uma, que fazem a mesma coisa, que 

pertencem ao mesmo sistema, e tenham um processo diferenciado. 

O SR. GERNOTE KIRINUS  (Le):  Artigo 19, 5 12 , 22, 32  ... 
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GERNOTE KIRINU S 	(Le)...  Artigo 19 - 2r±s Parágrafo 32  ...  

DAVID  CHERIEGATE - Deputado no sei se entendi bem aqui, no item 

Segurança Pública, fica extinta a Secre-

taria de Segurança 

GERNOTE KIRINUS - No necessariamente.  

DAVID  CHERIEGATE - Porque se *M*14  fosse ao Governo do Estado, iria 

se subentender a Secretaria de Segurança. 

Mas ao Governador. Ela fica, eu fico satisfeito porque inclusi-

ve é uma tese que eu defendo a extingo da Secretaria de Seguran-

ça. 

CLEVERSON - 0 relator entendeu que a matéria de vinculagão ao Se 

cretário de Estado ou não, é umamateria 

ligada à Comissão de Organização dos Poderes, ou seja, no pode 

essa Comissão Temática criar uma Secretaria de Estado. 

Etna(3, se coloca ao Governador do Estado, 

direta ou indiretamente e depois a Comissão de Organização dos 

Poderes e depois a Comissão Constitucional que vai se estabe-

lecer se se cria uma autorifidade intermediária. 

Então a proposta fica em aberto. 

GERNOTE KIRINUS - (continua lendo)... Artigo 20 	 

....parágrafo 32 	 



comissão de organização do Estado e dos Municípios 

mim 
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0 SR. GERNOTE KIRINUA:- Xittla  It  a partir do Artigo 20, das Fungaes essen 

cias da Justiça,  at  o Artigo 21, Par6grafo 

lo,itciso 9. 
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O SR. GERNOTE KIRIUNS-... Continua lendo . 

Artigo 20, parágrafo 32.0 SR. 	 ;( 

O SR.  DAVID  CHERIEGATE- Vocês me permite41 fazer uma colocação, como 

nós temos aqui a presença do Presidente da Procura-

doria Geral do Estado, eu proponho que nós pudessemos avaliar ain-

da este item da Procuradoria Geral do Estado , evidentemente, para 

que o Prrurador pudesse participar. Desde que todos estejam de 

pleno acordo. 

O SR. GERNOTE KIRINUS- Certamente, ele ji deve ter dito antecipadamente 

a proposta, e talvez, ele já pudesse fazer as obser-

vagOes precedendo-nos . 

O SR. DIVANIL MANCINI- Uma das observagOes a fazer, por exemplo, / 

no Artigo 27, 4 uma questão de redação ate;quando 

diz:  Le  : Artigo 27; aqui diz, tendo como órgão Unico ,talvez, ti-

vesse sido um erro de redagIo . Eu acredito que deveria constar / 

O rá como órgão tinico de execução a Procuradoria Geral do Estado. 

Essa 4 a observação. 

O SR. GERNOTE KIRINUS Nós discutiremos isto. 

O SR. DIVANIL MANCINI- Com o Artigo 27 dar-se-ia o complemento 	ora-

0° anterior. 

Com realgão ao Artigo 30, também uma observação que / 

eu d6ixo naturalmente, a critério dos Srs. Deputados Constituintes, 

seria de que: o chefe da instituição , não que tivesse necessariamen-

te um limite de idade, como consta aqui. Poderai ser Porcurador de Es= 

tado ou ,naturalmente, a reputação ligada e o conhecimento  juridic°  

4 implicito, porque, se o ingresso na carreira se d4 por concurso de 

provas, qualquer Procurador de Estado estaria apto a ser escolh do / 

pelo Governador do Estado. 

Basicamente, são estas observagOes que eu  fag();  e também / 

uma das propostas que nós queriamos fazer, eu, com surpresa e com / 

muita satisfação, eu vi incluída no Projeto da Comissão; que 4 a 

inamobilidade do Procurador do Estado. 
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Porque evidentemente, o Procurador,como o guarda 

da legalidade, dos atos, do poder publico, ele terá que gozar des-

ta garantia realmente, porque amanha, por motivo de ordem adminis-

trativa, pollitico ou de interesses , que não tem apelo, ele poderia 

ser removido , e isto realmente, contrakia a finalidade da sua / 

proposta / 
O SR. GERNOTE KIRINUS- 'Qual seria a alteraçao do Attigo 30 

DIVANIL MANCINI/ 
O SR. RAUlm-LAPES- Eu no citaria o limite de idade . 

Simplesmente, abster, isentar : 

O SR. RAUL LOPES- 0 Procurador Geral do Estado com limite de ida-

de, com idade inferior a isto, ou quase sempre 

acontece assim? 

O SR. DIVANIL MANCINI- Geralmente, na prática acontece assim. 

O SR, RAUL LOPES- Mas tem algu4m com m enos dessa idade ? 

O SR. DIVANIL MANCINI- Ocorreu, 	4, porque numa Constituigao Fede- 

ral... 

atuação. Basicamente, 4 isto. 
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Presidencia passará ao Relator para dar o seu parecer. Nós va-

mos votar o AnteProjeto Artigo por Artigo e a medida que as 

Emendas forem sendo apresentadas o Deputado Relator vai dar o 

seu parecer e vamos votar já no Artigo a Emenda corresponden-

te. 

O SENHOR PEDRO TONELLI - E no caso do Substitutivo? 

O SENHOR  CANDID°  BASTOS - Artigo por Artigo. 

O SENHOR PEDRO TONELLI - Mas de preferencia o Substitutivo ou 

de preferencia o Projeto? 

O SENHOR  CANDID°  BASTOS - 0 Projeto. 

(VOZES PARALELAS) 

O SENHOR PRESIDENTE(Djalma de Almeida  Cesar)  

Está encerrada a presente reunião 

O abrindo o prazo de  at  às 9:30 horas de quarta-feira, dia ' 

cinco para o recebimento e, consequentemente, na próxima reu-

nião nós estaremos votando tanto a Emenda quanto o  FIX  próprio 

Artigo correspondente. 

XXXXXXXXX 

LEVANTA-SE A REUNIAO. 
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